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Nome Carreira
Posição

Remuneratória 
Anterior 

Nível
Remuneratório 

Anterior 

Posição
Remuneratória

a 1/1/2018 

Nível
Remuneratório

a 1/1/2018 

Maria Leonor Mendes da Trindade b)   . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior . . . . . . . . . . . 12.ª/13.ª 51/54 13.ª 54 
Maria Manuela Miranda Paixão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior . . . . . . . . . . . 5.ª 27 6.ª 31 
Maria Teresa de Espírito Santo Nunes Bana e Costa   . . . . Técnica Superior . . . . . . . . . . . 4.ª/5.ª 23/27 5.ª 27 
Paulo Manuel Brás Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior . . . . . . . . . . . 6.ª 31 7.ª 35 
Ricardo Manuel de Magalhães Pinheiro Alves b) . . . . . . . Técnico Superior . . . . . . . . . . . 11.ª 48 12.ª 51 
Vanda Maria dos Santos Dores b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior . . . . . . . . . . . 6.ª 31 7.ª 35 

a) Alteração inferior a 28€, sobe duas posições remuneratórias (artigo 11.º da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro);
b) Com efeitos apenas quando regressar à carreira de origem, encontra -se a desempenhar funções em cargo dirigente;
c) Com mais de 20 pontos, sobe duas posições remuneratórias.

 1 de janeiro de 2019 

Nome Carreira
Posição

Remuneratória
Anterior 

Nível
Remuneratório

Anterior 

Posição
Remuneratória
a 01/01/2019 

Nível
Remuneratório
a 01/01/2019 

Cremilde das Neves Marques Paixão Pereira . . . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . . 7.ª 12 8.ª 13 
Ana Sofia Marcelino Gonçalves Assunção Alho Mar-

tins a).
Técnica Superior . . . . . . . . . . . 2.ª 15 3.ª 19 

Maria Manuela Miranda Paixão b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior . . . . . . . . . . . 5.ª 27 6.ª 31 
Paulo Alexandre Barros Machado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior . . . . . . . . . . . 2.ª 15 3.ª 19 
Paulo Manuel Brás Inácio c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior . . . . . . . . . . . 6.ª 31 7.ª 35 
Rita Maria Xavier Amorim Tavares da Silva   . . . . . . . . . . Técnica Superior . . . . . . . . . . . 2.ª 15 3.ª 19 

a) Com efeitos apenas quando regressar à carreira de origem, encontra -se como Chefe de Equipa Multidisciplinar;
b) Com efeitos apenas quando regressar à carreira de origem, encontra -se a desempenhar funções em Gabinete Ministerial;
c) Com efeitos apenas quando regressar à carreira de origem, encontra -se a desempenhar funções em cargo dirigente.

 25 de junho de 2019. — O Diretor do Gabinete de Estratégia e Estudos, Ricardo Pinheiro Alves.

312400235 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR 
E EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral da Educação e Ciência

Despacho n.º 6342/2019
1 — Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, na sua redação atual, faço cessar, a seu pedido, a desig-
nação da licenciada Ana Rita Côrte -Real Alves Pereira Teixeira e Silva 
no cargo de Diretora de Serviços de Gestão do Património da Secretaria-
-Geral da Educação e Ciência, em substituição, para o qual foi designada 
pelo meu Despacho n.º 12310/2016, de 3 de outubro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 196, de 12 de outubro.

2 — Cumpre -me reconhecer a sua disponibilidade e comprometimento 
para com o serviço público, importando, igualmente, ressalvar a sua 
lealdade no cumprimento das funções que lhe foram confiadas, termos 
em que, reconhecendo as suas qualidades profissionais e pessoais, lhe 
presto o meu público louvor.

3 — O presente despacho produz efeitos a 14 de julho de 2019.
1 de julho de 2019. — O Secretário -Geral da Educação e Ciência, 

Raul Capaz Coelho.
312410985 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Despacho n.º 6343/2019
Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 44.º a 50.º do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro e de acordo com o disposto no n.º 2 do ar-
tigo 6.º e nos n.os 2 e 4 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 
de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, 

68/2013, de 29 de agosto e 128/2015, de 3 de setembro, e no uso das 
competências que me foram conferidas pelo Despacho n.º 7480/2018, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, de 7 de agosto, 
Despacho n.º 9157/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 188, de 28 de setembro e Despacho n.º 10748/2018, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 223, de 20 de novembro, delego na 
licenciada Florbela Maria da Cruz Mendes Valente, Subdiretora Geral 
dos Estabelecimentos Escolares a competência para:

1 — No âmbito da gestão dos alunos:
a) Autorizar para o ensino básico as permutas de frequência da dis-

ciplina opcional e de língua estrangeira;
b) Autorizar a dispensa da frequência de língua estrangeira I e ou II a 

alunos provenientes de sistemas educativos estrangeiros, com exceção 
dos casos que, por força de diplomas regulamentares, sejam da com-
petência exclusiva dos diretores dos agrupamentos de escola e escolas 
não agrupadas;

c) Autorizar, no âmbito do ensino básico e secundário, público e 
privado, transferências, com ou sem mudança de percurso formativo, 
bem como matrículas, renovações de matrículas ou inscrições para 
matrículas, expirados os prazos legais;

d) Autorizar a antecipação ou o adiamento da matrícula no 1.º ciclo 
do ensino básico, em situações excecionais devidamente fundamentadas, 
nos termos legais e regulamentares;

e) Acompanhar, monitorizar e avaliar a aplicação do Decreto -Lei 
n.º 54/2018, de 6 de julho e do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, 
nos termos definidos no Despacho n.º 9726/2018, de 17 de outubro;

f) Decidir sobre os recursos relativos a medidas de suporte à aprendi-
zagem, no âmbito do Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de julho;

g) Decidir, em situações excecionais e devidamente fundamentadas, 
o acesso de alunos, dentro da escolaridade obrigatória, a estabeleci-
mento de educação especial das redes privada e solidária, nos termos 
das Portarias n.º 1102/97 e 1103/97, ambas de 3 de novembro, nas suas 
redações atuais, e demais legislação complementar;

h) Decidir os pedidos relativos a alunos totalmente dependentes que 
frequentam estabelecimentos de ensino especial, nos termos e para 
os efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 9.º da Portaria 
n.º 1102/97, de 3 de novembro;
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i) Decidir sobre atos resultantes de erros administrativos em que sejam 
implicados alunos, independentemente de eventuais procedimentos 
disciplinares deles decorrentes;

j) Celebrar protocolos de cooperação com entidades nacionais ou 
transnacionais desde que o seu valor não ultrapasse os montantes le-
galmente fixados e estejam previamente autorizados.

2 — No âmbito das ofertas de educação e formação de adultos:
a) Autorizar o funcionamento, em rede de oferta, de cursos de Edu-

cação e Formação de Adultos (Cursos EFA), de Formação Modular, de 
Português para Falantes de Outras Línguas (PFOL), de Formação em 
Competências Básicas e Ensino Secundário Recorrente, no âmbito dos 
limites máximos previstos para cada ano letivo;

b) Homologar, a título excecional, os cursos a que se refere a alínea an-
terior com número de formandos inferior ou superior ao estipulado;

c) Autorizar o exercício de funções de mediador em mais de três 
cursos EFA e a naquela qualidade assumir a responsabilidade de for-
mador, nos termos do n.º 2 do artigo 25.º da Portaria n.º 230/2008, de 
7 de março, com a última redação dada pela Portaria n.º 283/2011, de 
24 de outubro;

d) Autorizar o acesso ao programa de formação em competências 
básicas aos jovens com idade inferior a 18 anos, nos termos do n.º 2 
do artigo 3.º da Portaria n.º 1100/2010, de 22 de outubro, com a última 
redação dada pela Portaria n.º 216 -C/2012, de 18 de julho.

3 — No âmbito dos cursos profissionais e cursos de educação e for-
mação de jovens:

a) Homologar, a título excecional, os cursos de educação e formação 
de jovens com número de alunos superior ao estipulado, atendendo à 
inexistência de cobertura territorial, à densidade populacional estudantil 
local ou à especificidade da oferta;

b) Praticar todos os atos relativos a contratos -programa a celebrar ou 
já celebrados com as entidades proprietárias das escolas profissionais 
privadas;

c) Realizar todos os atos respeitantes às escolas profissionais públicas 
e privadas nos termos do Decreto -Lei n.º 92/2014, de 20 de junho, e 
propor o financiamento nos termos da lei vigente.

4 — No âmbito da gestão do pessoal docente e não docente, designar 
os profissionais para as equipas de coordenação regional, no âmbito do 
Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI).

5 — No âmbito do ensino particular profissional e artístico, emitir pa-
recer sobre os requerimentos de autorizações provisórias ou definitivas, 
de funcionamento ou de alteração das condições de funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino e acompanhar as condições de funcionamento 
e a organização pedagógica e administrativa dos mesmos.

6 — No âmbito da gestão financeira e patrimonial, autorizar as 
adendas aos contratos de autonomia que não envolvam acréscimo de 
despesa.

7 — No âmbito dos projetos e programas inseridos nas atribuições da 
DGEstE, acompanhar a implementação e o desenvolvimento dos projetos 
ou programas em que a DGEstE seja parte ou parceira.

8 — O presente despacho produz efeitos a 1 de julho de 2018, 
considerando -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes 
ora delegados ou subdelegados, tenham sido praticados pela Subdiretora-
-Geral dos Estabelecimentos Escolares desde essa data.

19 de junho de 2019. — A Diretora -Geral dos Estabelecimentos Es-
colares, Maria Manuela Pastor Faria.

312397961 

 Agrupamento de Escolas Alves Redol, Vila Franca de Xira

Aviso n.º 11334/2019
Nos termos do artigo 25.º do Regime Jurídico de Autonomia, Ad-

ministração e Gestão dos Estabelecimentos Públicos da Educação Pré-
-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, o Conselho Geral do Agrupamento de 
Escolas Alves Redol, em Vila Franca de Xira, deliberou, em reunião de 
05 de fevereiro de 2019, proceder à recondução da Diretora do mesmo 
Agrupamento, Alves Redol, para o quadriénio 2019/2023, com efeitos 
a partir de 01 de julho de 2019.

25 de junho de 2019. — A Presidente do Conselho Geral, Belina 
Maria Antunes Cunha.

312398203 

 Agrupamento de Escolas Gil Eanes, Lagos

Despacho n.º 6344/2019

Despacho de Delegação de Competências
Ao abrigo das competências que me são atribuídas, nomeadamente 

pelo 2.1 da Norma 02/JNE/2019, delego na Adjunta da Direção, Telma 
Maria Fernandes a responsabilidade global de coordenação de todo o 
Serviço de Exames do Agrupamento de Escolas Gil Eanes, com efeitos 
a 28 de março de 2019.

27 de junho de 2019. — A Diretora, Maria Paula Dias Silva Couto.
312406221 

 Agrupamento de Escolas Gil Paes, Torres Novas

Aviso n.º 11335/2019

Abertura de Concurso

Cargo de Diretor do Centro de Formação de Associação 
de Escolas A23

Nos termos do disposto na alínea b) do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2015, de 7 de julho, torna -se público que se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, concurso para apresentação de candidatura 
ao cargo de Diretor do Centro de Formação de Associação de Escolas 
A23, de acordo com as seguintes orientações:

Prazo de Concurso — 10 dias úteis após publicação do presente aviso.
Local de apresentação — Serviços Administrativos do Agrupamento 

de Escolas Gil Paes, na Escola Secundária Maria Lamas, em Torres 
Novas (2.ª a 6.ª, das 09h00 m às 12h00 m e das 14h00 m às 16h30m).

Requisitos dos candidatos — Docentes integrados na carreira que 
reúnam cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Se encontrem posicionados no 4.º escalão ou superior da carreira 
docente;

b) Experiência de coordenação ou supervisão pedagógica num mínimo 
de quatro anos;

c) Experiência na formação de docentes.

É fator preferencial ser detentor do grau de doutor, mestre ou de ter for-
mação especializada numa das seguintes áreas: gestão da formação, super-
visão pedagógica, formação de formadores, administração escolar e gestão.

Documentos a apresentar:
a) O Curriculum Vitae do candidato, acompanhado dos documentos 

comprovativos;
b) Projeto de Ação para o Centro de Formação;
c) Fotocópia autenticada do Registo Biográfico;
d) Declaração autenticada pelo serviço de origem, onde conste o 

vínculo, a categoria e o tempo de serviço;
e) Documento de Identificação;

Forma de apresentação da candidatura — Em suporte papel, em en-
velope fechado ou por correio registado com aviso de receção.

Processo de seleção — A seleção será feita pelo Conselho de Diretores 
da Comissão Pedagógica do CFAEA23, de acordo com o regulamento 
deste procedimento concursal a divulgar nas instalações e nas Páginas 
Eletrónicas do CFAEA23 e das Escolas/Agrupamentos Associados.

Afixação da lista de candidatos admitidos/excluídos — A listagem 
dos candidatos admitidos/excluídos ao concurso pode ser consultada, 
em local apropriado, nas instalações do CFAE e de todas as escolas 
associadas e na página eletrónica de todas as escolas associadas, tendo-
-se a mesma por notificação dos interessados.

Reclamação da lista de candidatos afixada — Da lista cabe reclamação 
a apresentar no prazo de 5 dias úteis.

Entrevistas — Expirado o prazo de reclamação e nos 5 dias úteis 
subsequentes decorrem as entrevistas.

Afixação da lista graduada provisória — No prazo de 3 dias úteis 
pelo Conselho de Diretores da Comissão Pedagógica que seleciona o 
Diretor do Centro de Formação.

Reclamação do resultado — Da seleção do Conselho de Diretores da 
Comissão Pedagógica cabe reclamação a apresentar no prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da afixação da lista graduada provisória.

Na ausência de reclamação, a lista graduada provisória converte-se 
em definitiva.

Tomada de Posse — O diretor toma posse perante a Comissão Peda-
gógica no prazo máximo de 30 dias.

25 de junho de 2019. — A Vice -Presidente da Comissão Pedagógica, 
Prof.ª Isilda Maria do Nascimento Pereira.

312401134 


